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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em concurso realizado na vigência da Emenda Constitucional nº 20/98, Joel foi aprovado para desempenhar serviços 
notariais e de registro, vindo a ser nomeado tabelião de notas de serventia extrajudicial, no Estado Alfa.  
Ao completar setenta e cinco anos de idade, em maio de 2018, Joel foi aposentado compulsoriamente pelo regime 
próprio de previdência do ente federativo em questão, contra a sua vontade, sob o motivo de que havia atingido a 
idade limite para atuar junto à Administração Pública, nos termos da CRFB/88. 
Joel, em razão da aposentação compulsória, sentindo-se violado nos seus direitos de personalidade, entrou em 
depressão profunda em menos de dois meses. O quadro tornou-se ainda mais grave devido à grande perda 
patrimonial, considerando que os proventos de inativo são bem inferiores ao valor do faturamento mensal do 
cartório.  
Seis meses após a decisão que declarou “vacante” a sua delegação junto a específico cartório de notas, e o deu por 
aposentado, Joel procura você, como advogado(a), para tomar as providências pertinentes à defesa de seus 
interesses. Menciona que sua pretensão seria voltar à atividade e ser reparado por todos os danos sofridos.  
 

Redija a peça processual adequada para a plena defesa dos interesses de Joel, mediante o apontamento de todos os 
argumentos pertinentes. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 3 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 4 

 

31 
 

32 
 

33 
 

34 
 

35 
 

36 
 

37 
 

38 
 

39 
 

40 
 

41 
 

42 
 

43 
 

44 
 

45 
 

46 
 

47 
 

48 
 

49 
 

50 
 

51 
 

52 
 

53 
 

54 
 

55 
 

56 
 

57 
 

58 
 

59 
 

60 
 



 

 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 5 

 

61 
 

62 
 

63 
 

64 
 

65 
 

66 
 

67 
 

68 
 

69 
 

70 
 

71 
 

72 
 

73 
 

74 
 

75 
 

76 
 

77 
 

78 
 

79 
 

80 
 

81 
 

82 
 

83 
 

84 
 

85 
 

86 
 

87 
 

88 
 

89 
 

90 
 



 

 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 6 

 

91 
 

92 
 

93 
 

94 
 

95 
 

96 
 

97 
 

98 
 

99 
 

100 
 

101 
 

102 
 

103 
 

104 
 

105 
 

106 
 

107 
 

108 
 

109 
 

110 
 

111 
 

112 
 

113 
 

114 
 

115 
 

116 
 

117 
 

118 
 

119 
 

120 
 



 

 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 7 

 

121 
 

122 
 

123 
 

124 
 

125 
 

126 
 

127 
 

128 
 

129 
 

130 
 

131 
 

132 
 

133 
 

134 
 

135 
 

136 
 

137 
 

138 
 

139 
 

140 
 

141 
 

142 
 

143 
 

144 
 

145 
 

146 
 

147 
 

148 
 

149 
 

150 
 

 



 

 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 8 

 

QUESTÃO 1 
 

Diante de rebelião instaurada em unidade prisional federal, que contou com a conivência de servidores públicos, a 
autoridade competente, ao final de apuração em processo administrativo disciplinar, aplicou a disponibilidade como 
sanção aos agentes penitenciários envolvidos no evento, dentre os quais estava André.  
 

Em razão disso, André procura você para, na qualidade de advogado(a), esclarecer, fundamentadamente, os 
questionamentos a seguir. 
  
A) A autoridade competente poderia ter aplicado a disponibilidade como sanção a André? (Valor: 0,60) 
 

B) Existe desvio de finalidade na aplicação da sanção descrita? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Determinado município brasileiro publicou, em agosto de 2011, edital de concurso público destinado ao 
preenchimento de sete vagas do cargo efetivo de analista de controle interno. Márcia, filha do prefeito Emanuel, foi 
aprovada, ficando classificada em sétimo lugar. Ela tomou posse no dia 02 de agosto de 2012. Após o encerramento 
do mandato de Emanuel, que ocorreu em dezembro de 2012, a Polícia Civil descobriu, em maio de 2013, que, dias 
antes da aplicação das provas, o ex-prefeito teve acesso ao conteúdo das questões e o repassou à sua filha.  
O Ministério Público teve conhecimento dos fatos em setembro de 2017. Ato contínuo, ajuizou ação de improbidade 
administrativa em desfavor de Emanuel, em novembro de 2017, por ofensa aos princípios da Administração Pública, 
requerendo, na oportunidade, dentre outras coisas, a suspensão dos seus direitos políticos pelo prazo de oito anos. 
Na resposta preliminar, Emanuel alega, basicamente, a prescrição da ação de improbidade.  
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) É possível o acolhimento do pleito de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de oito anos? (Valor: 0,65) 
 

B) A ação de improbidade administrativa está prescrita? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Determinada repartição pública federal divulgou edital de licitação para aquisição de material para escritório 
(caneta, papel, lápis, borracha, dentre outros), na modalidade pregão, para registro de preços. Uma única licitante 
apresentou a menor proposta para todos os itens: a Papelaria Ltda., classificada legalmente como microempresa.  
Ocorre que, em razão da crise econômica, a referida sociedade empresária deixou de pagar os tributos federais, 
apresentando, na fase de habilitação, certidões fiscais positivas que demonstravam sua inadimplência.  
 
Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.  
 
A) A sociedade empresária Papelaria Ltda. deve ser prontamente inabilitada, em razão de não ter demonstrado sua 

regularidade fiscal? (Valor: 0,65) 
 
B) Ainda na validade da ata de registro de preços, pode a Administração lançar nova licitação para a compra dos 

mesmos insumos? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Estado Alfa, para prestar os serviços de captação e tratamento de água, uniu-se aos municípios localizados em seu 
território, formando um consórcio público de direito público.  
Devido ao aumento da população, foi necessário buscar novos mananciais, o que acarretou a necessidade de 
construção de novas adutoras. Por consequência, a nova tubulação precisará passar por áreas particulares, 
prevendo-se, com isso, a instituição de novas servidões.  
 
Na qualidade de advogado(a) consultado(a), esclareça os itens a seguir. 
 
A) Os entes da federação consorciados podem ceder servidores para o consórcio público? (Valor: 0,65) 
 
B) O consórcio público em questão pode instituir servidão? (Valor: 0,60) 
 
Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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